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Resumo: Esta pesquisa tem como objetivo de analisar contribuições da competência em 
informação no acesso às informações sobre o aborto. Trata-se de uma pesquisa exploratória e 
descritiva, com abordagem qualitativa e delineamento bibliográfico. Foram realizados 
levantamentos bibliográficos em bases de dados, com os termos aborto e informação, 
resultando no corpus de análise de 12 textos, cujo conteúdo selecionado foi organizado em três 
categorias: desinformação, habilidades dos sujeitos e barreiras no acesso à informação. Os 
resultados indicaram que a competência em informação pode ser um recurso que auxilia no 
combate à desinformação, no desenvolvimento de habilidades para lidar com a informação e 
na superação das barreiras de acesso à informação. Conclui-se que a competência em 
informação deve ir além de seus aspectos técnicos e individuais, e abranger questões sociais e 
coletivas. Portanto, ao desenvolver habilidades para a busca e uso a informação sobre aborto, 
mulheres, meninas e as pessoas que gestam podem reconhecer seus direitos e ter autonomia e 
escolha sobre seus próprios corpos. 
 
Palavras-chave: Aborto; acesso à informação; competência em informação.  
 
Abstract: This research aims to analyze the contributions of information literacy to accessing 
information about abortion. It is an exploratory and descriptive study with a qualitative 
approach and a bibliographic design. Bibliographic searches were conducted in databases using 
the terms abortion and information, resulting in a corpus of 12 texts. The selected content was 
organized into three categories: misinformation, subjects' skills, and barriers to accessing 
information. The results indicated that information literacy can be a resource that helps combat 
misinformation, develop skills to handle information, and overcome barriers to accessing 
information. It is concluded that information literacy should go beyond its technical and 
individual aspects, encompassing social and collective issues. Therefore, by developing skills for 
searching for and using information about abortion, women, girls, and pregnant women can 
recognize their rights and have autonomy and choice over their own bodies. 
 
Keywords: abortion; access to information; information literacy. 
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1 INTRODUÇÃO  

 O acesso à informação é um direito assegurado pela lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, que tem como objetivo garantir o acesso à informação para todos, de forma transparente, 

clara e com linguagem acessível, sendo de responsabilidade dos órgãos governamentais, 

legislativos e institucionais (Brasil, 2011). Entendemos que a informação é um importante recurso 

que interfere em todos os aspectos da vida humana, sejam eles econômicos, sociais ou materiais 

e influencia a forma com que pessoas compreendem e interagem com o mundo. Vitorino e 

Piantola (2011) ponderam que a informação é um importante aspecto social, sendo um elemento 

que compõe a cultura de um grupo, um instrumento de pertencimento e mudança. Nesse sentido, 

reforçamos a importância do acesso à informação às mulheres, sobre seus direitos e autonomia 

na tomada de decisões, especialmente as que se referem as escolhas reprodutivas e sexuais.  

No que se refere aos direitos sexuais e reprodutivos, esses estão inseridos no conceito 

da justiça sexual e reprodutiva, que “[...] tratam das condições, sobretudo de mulheres, de 

escolherem sobre sua autonomia, sua sexualidade e se e quando ter filhos” (Miranda; Alcará, 

2024, p. 12). Ao considerarmos o aborto parte dos direitos sexuais e reprodutivos, salientamos 

a relevância de acesso às informações sobre essa temática. 

Vale indicar que o aborto é uma questão de saúde pública, que afeta diretamente a vida 

das mulheres, e sua criminalização fere seus direitos e a autonomia sobre seus corpos. No Brasil, 

sua realização é legal em três casos: anencefalia fetal, gravidez resultante de um estupro ou 

estupro de vulnerável ou quando há riscos à gestante. No entanto, em 02 de junho de 2026, 

enquanto este trabalho era finalizado, o Senado Federal, sustou a Resolução 258/2024 do 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) que estabelecia 

normativas sobre o atendimento e acesso ao aborto legal por crianças e adolescentes vítimas 

de violência sexual.  

A proposta, incluída como item extra pauta, foi aprovada de forma simbólica, ou seja, 

sem o registro nominal de votos, e com duração de menos de dois minutos (Brasil, 2026). Apesar 

da revogação não alterar o código penal, e o aborto em caso de abuso sexual ainda ser legal, a 

mudança dificulta o acesso de crianças e adolescentes ao procedimento dentro da rede pública 

de saúde. Na prática, essa alteração permite que cada unidade de saúde estabeleça tratativas 

distintas para realização do procedimento, essa falta de padronização, segundo o Conanda 

(2026, local. 1), “[...] amplia obstáculos para o acesso a direitos fundamentais e fragiliza o 

Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente”. 
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 Reforçamos esse contexto, porque evidencia e justifica a necessidade de nos voltarmos 

às reflexões sobre aborto e as implicações do acesso à informação na efetivação de seu direito. 

Nesse sentido, cabe indicar que o aborto, ainda que legal nos casos supramencionados, é 

permeado por estigmas e debates religiosos, que dificulta ainda mais o seu acesso (Carloto; 

Damião, 2018), e o livre compartilhamento de informações sobre ele.  

Todavia, salientamos que é importante que as mulheres, para além de terem acesso à 

informação, desenvolvam habilidades para seu uso e compartilhamento. Tais habilidades 

informacionais, aliadas a conhecimentos e atitudes, podem contribuir para a competência em 

informação. Sendo ela, de acordo com Dudziak (2003), um processo contínuo, em que o sujeito 

incorpora conceitos, atitudes e habilidades que são necessárias para compreender e interagir com 

o campo informacional e sua dinâmica, proporcionando assim um aprendizado ao longo da vida.  

Podemos indicar, ainda, que, embora os debates sobre justiça sexual e reprodutiva 

tenham se tornado mais presentes na literatura sobre competência em informação no Brasil 

nos últimos anos, pesquisas como a de Kawabata e Miranda (2025) apontaram a ausência de 

debates acerca do aborto, evidenciando a necessidade de ampliar o debate científico sobre o 

papel da informação e da competência em informação nesse contexto. 

Tendo isso em vista, o objetivo geral deste trabalho foi analisar contribuições da 

competência em informação no acesso às informações sobre o aborto. Os objetivos específicos 

são: a) mapear as publicações que relacionem a informação na temática do aborto; b) 

caracterizar essas produções em relação a competência em informação; e c) debater a 

importância do acesso à informação no contexto do aborto. 

2 COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO PARA AS MULHERES 

“Educação, informação e capacitação podem proporcionar o empoderamento 

econômico, permitindo que as mulheres se tornem agentes de transformação social” (Shahida; 

Sami, 2015, p. 515, tradução nossa), entretanto a informação por muitas vezes não é entendida 

e avaliada como aspecto apenas individual. É nesse contexto que destacamos a necessidade da 

promoção de habilidades que propiciam a busca e o uso da informação de forma ética e 

responsável, que podemos nomear como competência em informação.  

A competência em informação, segundo a Association of College and Research Libraries 

- ACRL (2016), pode ser compreendida como um conjunto de habilidades que permite aos 

usuários a descoberta reflexiva da informação, compreensão de como ela é produzida e 
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valorizada, sua utilização na formação de novos conhecimentos e a participação ética na 

sociedade.  Complementar a isso, compreendemos que a competência em informação se refere 

a capacidade de analisar de forma crítica e avaliar de forma equilibrada a informação que 

recebemos e utilizamos. Ela pode promover a formação dos usuários no desenvolvimento das 

opiniões e na inserção na sociedade (The Library and Information Association — CILIP, 2018). 

É possível entender que a competência em informação não é prática neutra, mas 

altamente sociopolítica (Andersen, 2006). Dessa forma, evidenciamos que o papel mais 

importante da competência em informação é “[...] dar voz àqueles que foram silenciados[...]”, 

isso porque a informação é organizada e compartilhada de maneira a silenciar determinados 

grupos (Doherty, 2007, p. 6, tradução nossa). Reforçamos que produções que trabalhem com a 

competência em informação voltada às minorias sociais, como as mulheres, meninas e pessoas 

que gestam “[...] podem colaborar no equilíbrio entre conhecimento e acesso irrestrito à 

informação por todos, bem como a enfrentar preconceitos sociais, culturais, raciais, de gênero 

etc.” (Miranda; Alcará, 2022, local. 7). Shahida e Sami (2015) defendem que a competência em 

informação, contribui para que as mulheres reconheçam que informação é relevante, sendo a 

educação e o acesso à informação elementos essenciais à luta contra a opressão.  

Nesse sentido, ponderamos que a competência em informação pode ser uma 

ferramenta que auxilia no desenvolvimento de habilidades voltadas para a busca, seleção, 

apropriação e compartilhamento da informação de mulheres no desenvolvimento de suas 

atividades e na luta pelos seus direitos. Entre esses direitos, destacamos o direito ao aborto 

seguro, compreendendo que o tema é rodeado de estigmas e barreiras, e o acesso à informação 

é acompanhado por desinformação e fake News, o que dificulta para as mulheres e pessoas que 

gestam buscarem instruções e acolhimento. 

3 O ACESSO À INFORMAÇÃO SOBRE O ABORTO  

No Brasil, conforme a legislação vigente, o aborto é tipificado como crime pelo Código 

Penal. Os artigos 124 e 126 preveem pena de detenção de um a três anos para a mulher que 

interromper voluntariamente a gestação, seja por meio da realização do procedimento em si, 

seja mediante consentimento para que terceiros o realizem. Contudo, o ordenamento jurídico 

brasileiro admite exceções em que o aborto é legal e não passível de punição. Essas hipóteses 

incluem os casos de gravidez resultante de estupro e de risco à vida da gestante, previstos em 
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lei, bem como os casos de gestação de fetos anencéfalos, cuja interrupção foi autorizada por 

entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal (Brasil, 2004). 

Apesar da proibição legal, a Pesquisa Nacional de Aborto (PNA) estima que uma em cada 

sete mulheres, aos 40 anos, realizou pelo menos um aborto ao longo da vida. O documento indica 

também que mais da metade (52%) das mulheres que abortaram tinham até 19 anos quando 

realizaram o primeiro procedimento. Os dados evidenciam ainda que se trata de um problema de 

saúde pública que afeta de forma desigual as mulheres negras, cuja probabilidade de abortar foi 

46% maior do que a das mulheres brancas, entre 2016 e 2021 (Diniz; Medeiros, 2023). 

Mesmo neste cenário, o aborto segue se apresentando como um tabu. Em uma leitura 

feminista marxista, compreendemos que aborto é uma pauta que extrapola apenas o cunho 

moral e religioso, mas, segundo Cisne, Castro e Oliveira (2018), quando analisamos essa questão 

a partir das condições de vida materiais e subjetivas das mulheres e o lugar que elas ocupam na 

sociedade de classes, ela se torna elemento fundamental. Isso por que ao compreendermos o 

papel das mulheres na divisão sexual do trabalho – realizando trabalho doméstico não pago – e 

na tarefa de reprodução da vida humana, o controle sobre os corpos e a sexualidade das 

mulheres, se apresentam como relevante para manutenção do status quo no capitalismo 

patriarcal racista (Saffioti, 2016).  

Nesse contexto, vale entender que o patriarcado, segundo Saffioti (2015), pode ser 

compreendido a partir da existência de relações hierarquizadas entre seres socialmente 

desiguais. Para Cisne (2015, p. 77), o conceito de patriarcado se refere “[...] às relações de 

dominação, opressão e exploração masculinas na apropriação sobre o corpo, a vida e o 

trabalho das mulheres.” Para ambas as autoras, no sistema capitalista, o patriarcado recebe 

contornos até então desconhecidos, sendo fundido ao atual modo de produção e tornando 

ambos os sistemas parte de um todo. Assim, o sistema patriarcal-capitalista se estrutura sobre 

a exploração intensa da força de trabalho humana, sobretudo do trabalho feminino.  

Damião (2018, p. 20) evidencia que o patriarcado deve ser entendido como essencial 

para compreender a dominação-exploração a que as mulheres estão submetidas e para 

refletir sobre a construção da libertação das mulheres. Nesse sentido, a autora aponta que o 

patriarcado “[...] não age apenas na cultura, discriminando mulheres pelas características 

femininas socialmente impostas. [Mas,] age na estrutura da sociedade e está presente em 

todas as suas instâncias.” Para a autora, a “[...] negação do direito de decidir desvela a histórica 

negação das mulheres enquanto sujeito, enquanto seres dotados de inteligência, capazes de 

pensar, tomar decisões e se autodeterminar.” (Damião, 2023, p. 53). Carloto e Damião (2018, p. 
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311), também advogam que ao defender a legalização do aborto “[...] não estão apenas colocando 

o aborto em questão, mas um sistema que domina e explora mulheres, que instrumentaliza a sua 

capacidade biológica e as reduz ao único destino da maternidade como sua função social”.  

            No que tange às questões informacionais relacionadas ao aborto, o relatório da Artigo 19 

(2019), ao analisar 176 serviços brasileiros habilitados para a realização do aborto legal no país, 

identificou dificuldades significativas de acesso à informação, além da insuficiente preparação 

das equipes para responder dúvidas e prestar orientações adequadas. Evidenciamos que as 

instituições públicas possuem papel fundamental na produção, organização e disseminação de 

informações sobre direitos reprodutivos e aborto legal. Tal responsabilidade também encontra 

respaldo na Lei de Acesso à Informação (Brasil, 2011), que atribui aos órgãos públicos o dever 

de orientar a população e divulgar informações relativas aos serviços e políticas sob sua 

responsabilidade.  

Ademais, o acesso à informação sobre aborto deve ser compreendido como parte do 

direito dos sujeitos de buscar e receber informações a partir de diferentes perspectivas. 

Conforme defende a American Library Association (ALA, 2007), todas as pessoas têm o direito 

de acessar informações de todos os pontos de vista, sem restrições. Assim, obstáculos ao acesso 

às informações qualificadas sobre aborto comprometem a capacidade de mulheres e 

profissionais da saúde de tomarem decisões fundamentadas, além de limitarem o exercício de 

direitos relacionados à saúde sexual e reprodutiva. Apesar da relevância dessas informações 

para a garantia da autonomia e da segurança das mulheres, o acesso a conteúdo confiável e 

completo sobre o tema ainda encontra diversas barreiras. 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Quanto aos procedimentos metodológicos, esta pesquisa se caracteriza como 

exploratória e descritiva, com abordagem qualitativa e de delineamento bibliográfico. Para a 

pesquisa bibliográfica realizamos uma Revisão Integrativa de Literatura nas bases Base em 

Ciência da Informação (Brapci), Scielo, Scopus, Google Acadêmico e Web of Science. 

Inicialmente, o objetivo era mapear produções que relacionassem os temas aborto e 

competência em informação, no entanto, nesse levantamento preliminar, os resultados não 

atenderam ao objetivo. Com isso, ampliou-se a busca para textos que relacionassem as questões 

informacionais ao tema do aborto. Para tal, buscamos a intersecção das palavras “aborto” AND 

“informação” no título de textos em inglês, português e espanhol, com recorte temporal de 
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2025 a 20261, sendo a busca realizada no mês de maio de 2026 e levantados os textos até a 

quinta página de resultados. O Quadro 1 apresenta o processo de coleta de dados baseado na 

estrutura de seis fases indicadas por Pompeo, Rossi e Galvão (2009). 

Quadro 1 — Fases da coleta de dados 

 Fase Descrição 

1 IdenƟĮcação do tema  A competência em informação pode se relacionar as questões 
da justiça sexual e reprodutiva, ao aborto e aos debates de 
gênero.  

2 Critérios para inclusão 
de estudos 

Artigos recuperados das bases: Brapci, Scielo, Scopus, Google 
Acadêmico e Web of Science; Documentos em língua 
portuguesa, inglesa e espanhol e publicados de maio/2025 a 
maio/2026 que continham o termo “aborto” e “informação” 
no título.  

Critérios para exclusão 
de estudos 

Língua fora das estabelecidas e que não tratavam de questões 
informacionais ou sobre a aborto.  

3 Informações a serem 
extraídas dos estudos 
selecionados 

Título; país de publicação; objetivos; como o aborto é 
relacionado a questões informacionais.  

4 Avaliação dos estudos 
incluídos na revisão 
integraƟva 

Contempla os objeƟvos da pesquisa; trata sobre informação e 
aborto. 
 

5 Interpretação dos 
resultados 

Análise de conteúdo, a partir das categorias: desinformação; 
habilidades dos sujeitos e barreiras no acesso. 

6 Apresentação da 
síntese 

Os resultados visaram idenƟĮcar como a competência em 
informação pode se relacionar aos debates informacionais já 
realizados sobre aborto. 

Fonte: elaboração própria com base em Pompeo, Rossi e Galvão (2009). 

Foram recuperadas 20 produções, que foram lidas na íntegra, e desconsiderados os 

textos que não tratavam dos temas propostos, que eram duplicadas ou não possuíam acesso 

aberto aos recursos e bases disponibilizadas pela instituição a qual as autoras fazem parte. Com 

essa exclusão, 12 textos compuseram o corpus de análise, sendo cinco recuperados na Web of 

Science, um na Scopus e seis no Google Acadêmico. Esses textos foram analisados tendo em 

vista categorias estabelecidas a priori que nos permitissem relacionar esses debates à 

competência em informação, objetivo inicial da pesquisa. As categorias estabelecidas foram: 

desinformação; habilidades dos sujeitos e barreiras no acesso. 

Conforme já mencionado, no recorte desta pesquisa, os debates sobre o aborto não se 

encontram presentes nas produções da competência em informação e, por isso, ampliamos a 

 
1 Vale enfatizar que a produção levantada não representa o ano completo de 2026, já que, conforme informado, 

o levantamento bibliográfico foi feito em maio de 2026. 
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busca para textos que abordassem as questões informacionais relacionadas ao tema do aborto. 

Dessa forma, o conteúdo dos textos recuperados foi discutido sob as lentes da competência em 

informação e articulado a textos teóricos que tratam da competência em informação e das 

questões de gênero ou da justiça sexual e reprodutiva, temas correlatos ao debate central 

empreendido nesta pesquisa. 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Conforme mencionado nos procedimentos metodológicos, as pesquisas analisadas são 

resultantes de um levantamento bibliográfico nas bases de dados. Foram identificados 12 

textos, publicados entre 2025 e 2026, que compuseram o corpus (quadro 2). Os textos foram 

lidos na íntegra, analisados e seu conteúdo organizado de acordo com as categorias 

estabelecidas a priori, que nos proporcionaram debates em relação à competência em 

informação, sendo as categorias: desinformação; habilidades dos sujeitos e barreiras no 

acesso.2 

Quadro 2 — Corpus da coleta 

Ano Título Autoria 

2025 Contraception and abortion information and care in community 

pharmacy for adolescents: a systematic review 

Assifi, Mazza 

2025 Barriers to Abortion Information Álvarez 

2025 Abortion information seeking: Engaged patients, stigma, and 

emotion work 

Heymann et 

al. 

2025 Supporting self-managed abortion care in “practice not premise”: a 

qualitative study of provider perspectives, roles, and information 

pathways to care in India 

Jacobson et 

al. 

2025 After The Review: Law, abortion, reform and the legacies of 

information restrictions 

Farrell 

2025 Web-basedcmentorship resources for improving access to abortion 

information in Canada: a utilisation and reach analysis 

Mehta; 

Norman; 

Abdula 

2025 “We are failing to act on the information we already have”: Family 

planning, abortion, and the Lalonde Report, 1969–1977 

Sethna 

2025 “I'm Pregnant, What Do I Do?”: Exploring How People Having 

Abortions in Britain Find and Use Online Sources of Information 

Mackay et al 

2025 Can I get an Abortion Without my Parents’ Permission? Publicly 

Available Information About Age and Parental Consent for Abortion 

in Canada 

McGrath 

 
2 Referências do corpus de análise disponível em: 

https://drive.google.com/drive/folders/1xY_rvhLpshLJFO5QGhAXNVA64R3G4VDm?usp=drive_link. 
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2026 Assessing Information and Counselling Provision for Medical 

Abortion Care in Pharmacies Versus Clinics: Secondary Analysis of 

Two Non-Inferiority Cohort Studies 

Kapp et al 

2026 Comparing the Accessibility of Information Regarding Integrated 

Abortion Training for Family Medicine and Obstetrics/Gynecology 

Residency Applicants 

Albanese et 

al. 

2026 Evaluating Information on Medication Abortion: Do Attitudes and 

State Policies Matter? 

Mosley et al. 

Fonte: elaboração própria (2026). 

Sobre a categoria de desinformação, segundo Alvarez (2025), o aborto não se restringe 

a um procedimento de saúde reprodutiva, mas também envolve questões relacionadas ao 

acesso à informação. A autora analisa a desinformação sobre o aborto nos Estados Unidos a 

partir do caso Dobbs v. Jackson Women’s Health Organization3, cuja decisão retirou a proteção 

constitucional ao aborto, ampliando as desigualdades em seu acesso. Nesse contexto, destaca 

a atuação dos centros antiaborto, que, por não serem estabelecimentos médicos licenciados, 

não precisam seguir regulamentações de saúde e disseminam informações falsas e moralizantes 

sobre o procedimento. Conforme Alvarez (2025, p. 69, tradução nossa), “Essas atividades, 

disfarçadas de assistência médica, representam uma preocupação de saúde pública e um 

problema de acesso à informação”. A autora argumenta que a desinformação pode levar à 

busca pelo aborto autogerido, realizado fora do sistema médico formal. Por fim, ela destaca o 

papel das bibliotecas públicas no combate às mensagens antiaborto, por meio da disseminação 

de informações, da promoção de eventos e da educação das comunidades sobre 

desinformação, estratégias de busca e privacidade digital. 

Ainda nessa perspectiva, Mosley e colaboradores enfatizam que a desinformação e 

informações erradas sobre o aborto já eram comuns antes do caso mencionado por Alvarez 

(2025), mas que agora estão mais intensificadas e disseminadas, inclusive pelos líderes federais. 

A partir desse contexto, os autores investigam as interpretações das informações sobre o 

medicamento Mifepristona, utilizado para o aborto autogerido e receitado por meio da 

telemedicina. Por fim, concluem que as atitudes pessoais e o envolvimento emocional das 

pessoas influenciam a forma que elas recebem e interpretam informações, “[...] as atitudes em 

relação ao aborto podem não ser afetadas pela apresentação imparcial de informações 

 
3 Dobbs v. Jackson Women’s Health Organization é o caso da Suprema Corte dos Estados Unidos de 2022 que 

reverteu as decisões Roe v. Wade (1973) e Planned Parenthood of Southeastern Pennsylvania v. Casey (1992). 
As decisões que originalmente afirmaram o direito fundamental ao aborto antes da viabilidade do feto (Legal 
Information Institute, 2022, local. 1, tradução nossa). 
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científicas ou que os limiares de risco podem variar de acordo com as atitudes pessoais em 

relação ao aborto” (Mosley et al., 2025, local. 13, tradução nossa).  

Heymann e colaboradores (2025) advogam que é necessário que o aborto seja tratado 

com mais acesso à informação, que os estigmas sobre o tema devem ser tratados através de 

uma regulamentação da desinformação, menos barreiras desnecessárias no acesso ao aborto e 

na promoção de debates não-julgadores sobre educação sexual, o que resultaria na diminuição 

dos impactos emocionais dos quais o tema é cercado.  

No mesmo sentido, Miranda e Alcará (2024, p. 7) relacionam o papel da competência 

em informação no combate a desinformação. Segundo as autoras ela “[...] pode contribuir para 

compreender aspectos mais profundos que permeiam a análise da informação e a identificação 

da desinformação, assim como seu impacto na realidade”. Elas ainda defendem que a 

competência em informação pode se apresentar como um recurso que amplia a busca e uso da 

informação, possibilitando o acesso de mulheres e meninas, e assim, pode promover a 

igualdade e a conscientização delas sobre as condições que estão inseridas, e pode lhes dar 

condições de buscarem seus direitos. Inferimos a partir disso, que a competência em 

informação pode auxiliar no combate à desinformação sobre o aborto, desenvolvendo 

ferramentas de enfrentamento e na promoção do acesso à informação, a fim de superar o 

compartilhamento de informações pouco embasadas sobre o tema.  

No que tange à categoria de habilidades dos sujeitos, Heymann e colaboradores (2025), 

em seu estudo com mulheres que buscaram informação sobre aborto online, evidenciaram que 

muitas analisam as fontes online de maneira crítica, comparando fontes distintas, avaliando as 

autorias, refletindo sobre sua privacidade nas buscas online, além de se informar com familiares 

e profissionais. Já Farrell (2025) compreendeu que quando mulheres irlandesas não possuíam 

informações claras e fidedignas de fontes oficiais, elas optavam por buscar informações de 

fontes alternativas estrangeiras, onde o aborto não sofresse tantos estigmas. 

Vale ainda mencionar, que quando tratamos de habilidades relacionadas à competência 

em informação, também consideramos as habilidades de compartilhar informações. Tendo isso 

em vista, a competência em informação é fundamental para garantir que os profissionais de 

saúde e demais participantes estejam adequadamente preparados para fornecer orientações 

seguras, atualizadas e baseadas em evidências sobre o aborto. Sobre isso Mehta, Norman e 

Abdula (2026) relatam o desenvolvimento de plataformas de formação específica no Canadá, 

que desempenham um papel relevante no processo de formação dos profissionais da saúde. 

Essas plataformas, oferecem recursos pedagógicos acessíveis e confiáveis por meio de cursos, 
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fóruns de discussão e materiais informativos, promovendo uma formação e acesso à informação 

sobre o uso de medicamentos para o aborto autogerido. 

Ainda sobre os profissionais de saúde, Kapp e colaboradores (2026) realizaram uma 

pesquisa com mulheres que buscaram o aborto medicamentoso no Camboja e em Gana, e foi 

possível identificar que profissionais de saúde tem ofertado mais informações sobre o processo 

do aborto do que profissionais farmacêuticos. Os autores sugerem que isso se relaciona com a 

falta de formação desses profissionais para aconselhar e informar sobre o aborto, o que indica 

a necessidade de políticas formativas que visem desenvolver habilidades e conhecimentos 

sobre o aborto e tratativas para com mulheres que buscam medicamentos para sua realização.   

Ainda sobre a busca de informações online, Mackay e colaboradores (2025) trabalharam 

essa questão sobre os serviços de aborto na Grã-Bretanha, analisando as motivações das 

pessoas que utilizam tais mídias como fontes de informação. Os autores defendem que as 

informações precisas e de apoio são necessários para os cuidados com o aborto, e, portanto, as 

ferramentas de acesso à informação, devem ter seu acesso rápido e fácil. Sabendo que esse 

tema é cercado de estigmas e barreiras, os autores argumentam que “Os espaços online podem 

fornecer não apenas informações práticas, mas também um espaço para compartilhar 

experiências pessoais e acessar recursos sociais” (Mackay et al., 2025, p. 282, tradução nossa). 

A partir disso, foi possível identificar que existem quatro motivações para a busca de 

informações sobre aborto nas redes sociais: acesso à serviços; desmitificação do assunto; 

conexão e solidariedade e interação com conteúdo sobre gravidez.  

Com base nos autores podemos compreender dois papéis da competência em 

informação neste contexto, o primeiro refere-se a relevância do seu desenvolvimento para 

profissionais de saúde. Sobre isso, Cavalcante e colaboradores (2012) indicam que o 

desenvolvimento de habilidades para lidar com a informação é essencial para que esses 

profissionais possam lidar com incertezas sobre dados em saúde, agir com confiança diante de 

emergências e impedir que informações falsas gerem pânico na sociedade. Além desse papel, 

vale evidenciar que mulheres e pessoas que gestam necessitam desenvolver habilidades na 

busca de informações nesses ambientes online, e ao relacionarmos com a competência em 

informação, entendemos que é através desse desenvolvimento que “[...] as mulheres 

conseguem reconhecer suas necessidades informacionais, buscar fontes confiáveis e avaliar 

criticamente essas fontes e informações, a fim de compreenderem e modificarem as posições 

de desigualdade que se encontram no sistema vigente” (Kawabata, 2025, p. 75).  
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No que se refere à categoria barreiras no acesso à informação, no estudo de Jacobson 

et al. (2025, p. 2) identificamos que, embora a prática do aborto autogerido seja amplamente 

realizada na Índia, os autores destacam a existência de “[...] lacunas na disponibilidade 

consistente de fontes de informação de qualidade em farmácias”, mesmo que estes sejam um 

dos principais espaços procurados pelas usuárias para obtenção de medicamentos e orientação. 

Essa limitação é agravada pela circulação de informações incompletas ou ambíguas, tanto por 

parte de profissionais quanto pelas restrições impostas pelo estigma e pelo receio de 

responsabilização legal. Os autores também evidenciam que profissionais de farmácia podem 

confundir ou obscurecer os efeitos abortivos dos medicamentos com as informações 

compartilhadas, o que contribui para que as usuárias não se sintam confiantes, ou acabem 

recebendo mal os efeitos dos medicamentos utilizados.  

Em perspectiva semelhante Assifiÿ e Mazza (2025) fizeram uma revisão de literatura sobre 

o acesso de adolescentes à medicamentos contraceptivos e abortivos em farmácias. Ainda que 

muitos resultados tenham sido localizados sobre o primeiro, não foram identificados estudos que 

tratassem sobre o aborto. Esses dados, segundo as autoras, evidencia a dificuldade de crianças e 

adolescentes de ter acesso ao procedimento, e a falta de literatura que trate sobre o tema.  

Sobre as barreiras ao profissional de saúde, Albanese e colaboradores (2025) analisaram 

a transparência e acessibilidade das informações sobre treinamento integrado em aborto em 

residências médicas. Eles identificaram que, embora a maior parte das plataformas online, como 

websites de programas, Reddit e planilhas do Google, forneça alguma informação, ainda há 

dificuldades na padronização, o que pode dificultar que candidatos encontrem rapidamente esses 

dados. Além disso, muitas vezes, as informações não são claramente destacadas ou acessíveis em 

poucos cliques, o que pode impedir que futuros residentes identifiquem facilmente programas 

com formação integrada em aborto, especialmente em estados com leis restritivas. 

Além das barreiras encontrada por profissionais, Heymann e colaboradores (2025) falam 

do paciente engajado para se informar e participar das decisões sobre seu corpo. Essa perspectiva 

reflete sobre como os pacientes se sentem ao buscar informações, mas principalmente ao buscar 

informações sobre questões de saúde estigmatizadas e politizadas. Em pesquisa realizada a partir 

do relato de mulheres que buscaram informações sobre os riscos, custos, aspectos legais, 

possíveis dores, tempo de recuperação e experiências de outras pessoas em relação ao aborto, 

eles evidenciaram que os sentimentos dessas mulheres em relação aos discursos moralizantes e 

desinformações geraram sentimentos como culpa, desconfiança das fontes e ansiedade.  
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Sobre as barreiras enfrentadas por menores de idade na busca de informações sobre o 

aborto nos sites do Canadá, McGrath (2025, p. 2, tradução nossa) defende que “A 

disponibilidade de informação é um fator importante para o acesso ao aborto, especialmente 

para populações mais vulneráveis, como menores de idade” e que fontes confiáveis que 

compartilhem informações claras e precisas, são necessárias para que os menores de idade 

possam acessar de forma independente. Foi possível verificar que os menores de idade se 

utilizam mais dos recursos online para buscar informações sobre saúde sexual e reprodutiva, e 

enfrentam obstáculos como a falta de informação, o não entendimento dos parâmetros legais 

e o fluxo ineficaz das informações disponibilizadas. Por fim, a autora destaca a responsabilidade 

dos profissionais da saúde no apoio a esse público, ao disponibilizar informações relevantes 

sobre onde e como acessar o atendimento adequado a esses serviços.  

Ainda no contexto do Canadá, Sethna (2025) faz uma crítica ao Relatório Lalonde4, que, na 

visão de algumas pessoas, fez uma promoção a saúde, entretanto, para acadêmicas feministas 

esse relatório se baseou numa visão androcentrista, deixando o tema do planejamento familiar 

fora do debate. Para a autora, a falta de atenção às questões de gênero, foi um fator potencial na 

indiferença do relatório em relação à saúde da mulher em geral e na negligência com a saúde 

sexual e reprodutiva. Além disso, a autora enfatiza que o planejamento familiar faz parte essencial 

na promoção da saúde da mulher, e foi tratado de forma superficial, defendendo que 

“Contracepção e aborto seguros, legais, acessíveis e não coercitivos são componentes essenciais 

da promoção da saúde” (Sethna, 2025, p. 36, tradução nossa).  

Na Irlanda, Farrell (2025) destaca as restrições legais que criminalizavam e controlavam 

a disseminação de informações relacionadas ao aborto. De acordo com a autora, as informações 

públicas sobre o assunto, reforçavam narrativas de risco, insegurança e necessidade de 

tutelamento, limitando a liberdade de informação e de expressão de profissionais de saúde e 

organizações que desejavam fornecer orientações facilitadoras. Com a mudança na legislação 

em 2018, há uma alteração na forma com que a sociedade irlandesa vê o aborto, no entanto, 

isso não reflete completamente nas informações sobre o procedimento, isso porque em outros 

documentos permanecem períodos de espera obrigatórios, limites gestacionais e objeção de 

consciência, além de práticas que dificultam ou impedem a circulação de informações 

 
4 O relatório Lalonde (originalmente sob o título de New Perspective on the Health of Canadians: A working 

document) foi um documento canadense que teve como objetivo a divulgação de um novo conceito e campo 
da saúde. O documento apontava que a saúde é o resultado de múltiplos fatores, e a promoção da saúde deve 
ir além das assistências médicas (Ferreira; Castiel; Cardoso, 2007). 
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independentes e acessíveis, o que perpetua desigualdades e obstáculos na proteção do direito 

à informação livre e desmistificada sobre o aborto. 

Nesse cenário, vale indicar a desigualdade de acesso à informação e na alfabetização dos 

sujeitos, que impactam nas condições destes sujeitos em se informar sobre sua saúde, assim como 

esse processo sofre influência de questões materiais e culturais, como raça/etnia, gênero e classe 

(Heymann et al., 2025). Além disso, conforme a organização Artigo 19 (2025, p. 10), a falta de 

informações adequadas “[...] compromete a fruição de direitos, restringe o acesso a serviços de 

saúde essenciais e coloca em risco a vida de diversas pessoas ao inviabilizar que decisões de saúde 

pública, individuais e coletivas sejam tomadas de maneira informada e autônoma”.  

Tendo em vista esse contexto, Kawabata e Miranda (2025) debatem que devemos 

analisar o acesso à informação por múltiplas dimensões interdependentes, como as sociais, 

políticas, culturais e informacionais, não limitando apenas ao contexto técnico. Essa 

compreensão pode se relacionar a competência em informação, pois esta “[...] funciona como 

um eixo transversal para compreender as barreiras, mediações e possibilidades de apropriação 

da informação relacionada a justiça sexual e reprodutiva” (Kawabata; Miranda, 2025, p. 24).  

 As discussões ao longo deste trabalho, possibilitaram enxergar a relevância que o acesso 

à informação sobre o aborto tem na vida das mulheres, meninas e pessoas que gestam, ao 

evidenciar que esse tema é cercado de estigmas, desinformação e opiniões baseadas na moral 

e na religião, resultando em mais barreiras informacionais a esse grupo sobre seus corpos, 

direitos e vontades.  Entendemos que a competência em informação deve ir além de seus 

aspectos técnicos e individuais, mas também deve abranger questões sociais e coletivas. 

Portanto, ao desenvolver habilidades na busca e uso da informação sobre aborto, mulheres, 

meninas e as pessoas que gestam podem reconhecer seus direitos e ter autonomia e escolha 

sobre seus próprios corpos.  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 Esta pesquisa teve como objetivo analisar contribuições da competência em informação 

no acesso às informações sobre o aborto. Para isso, realizamos uma Revisão Integrativa de 

Literatura sobre os temas aborto e informação no último ano, sendo que os resultados 

permitiram relacionar as produções que tratavam sobre informação e aborto à competência em 

informação. Os resultados evidenciaram que as produções acerca do aborto e o acesso à 

informação apresentam distintos contextos e realidades, muitas delas abordaram questões 
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relacionadas às informações sobre saúde, legislação e o compartilhamento de experiências 

sobre o procedimento. De forma geral, os textos indicaram barreiras persistentes em todos os 

contextos para disponibilização de informações sobre o aborto. Além disso, a desinformação 

também foi mencionada em alguns textos analisados. Entendemos que esses elementos 

influenciam a possibilidade das mulheres, meninas e pessoas que gestam em buscarem e 

utilizarem informações confiáveis sobre o aborto e, dessa forma, impactam suas vidas e 

escolhas reprodutivas e sexuais. Assim, ao desenvolverem habilidades que possibilitem fazer 

escolhas mais conscientes e seguras, fortalecerão sua autonomia e participação mais cidadã, 

características inerentes da competência em informação.  

 Salientamos que, apesar dos textos analisados debaterem o aborto como algo cotidiano 

em diversos países, como Canadá, Estados Unidos, Camboja, Gana etc., o levantamento não 

recuperou textos sobre a temática no Brasil no âmbito da Ciência da Informação. Com isso, 

mesmo sendo um estudo exploratório, já podemos inferir que ainda são incipientes os debates 

nesse contexto, evidenciando uma lacuna na literatura analisada, o que reforça a necessidade 

da ampliação de pesquisas que abordem o acesso à informação e o aborto. Podemos ainda 

entender, que isso impacta no compartilhamento e acesso à informação científica sobre o 

aborto e no desenvolvimento de políticas públicas brasileiras para promoção da informação às 

mulheres, meninas e pessoas que gestam, impactando seus direitos sexuais e reprodutivos.   

 Além disso, destacamos que as unidades de informação foram abordadas em apenas um 

dos textos, como ambiente propício para promover informações sobre o tema. Destacamos 

aqui, a relevância das unidades de informação (bibliotecas, arquivos, museus e centros de 

documentação) para a promoção do acesso à informação sobre o aborto. Esses espaços podem 

trabalhar com ações que combatam a desinformação, desmitificando os estigmas que esse 

assunto é cercado. Consideramos que a competência em informação pode ser uma ferramenta 

que essas unidades de informação possam utilizar para a promoção dessas ações.  

É importante também mencionar os limites deste estudo, que por questão de espaço se 

limitou a levantar pesquisa produzidas no último ano, não apresentando assim um cenário mais 

amplo sobre informação e aborto. Além disso, vale indicar que a ausência de pesquisas que 

relacionem diretamente a competência em informação ao aborto mostra-se como um resultado 

relevante deste estudo, ao indicar uma lacuna ainda presente nos estudos da temática no Brasil 

e fora dele. Refletimos que os estudos da competência em informação, ainda que venham 

contemplando, nas últimas décadas, questões sociais e políticas, inclusive relacionadas às 
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questões de gênero, as reflexões sobre justiça sexual e reprodutiva e aborto ainda são temáticas 

pouco exploradas, evidenciando a relevância da ampliação de estudos nesse contexto. 
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